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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO DO VALOR DE MERCADO DO BEM. 
CONTRADITÓRIO PRÉVIO. EXIGÊNCIA. LIMITAÇÃO DA 
CONDENAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 13.465/2017. MATÉRIA 
SÃO SUSCITADA NA IMPUGNAÇÃO AO AGRAVO INTERNO. 
INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO PARCIALMENTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. "A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp n. 
1.241.464/SC (relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 4/11/2013), 
concluiu ser necessária a intimação pessoal do interessado no caso de reajuste 
da taxa de ocupação com base na valorização mercadológica do imóvel 
situado em terreno da marinha". (AgInt no REsp n. 2.002.004/RJ, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe 
de 11/4/2024.)

2. No julgamento do EREsp n. 1.241.464/SC, ficou esclarecido que o 
paradigma firmado no REsp n. 1.150.579/SC, julgado sob a sistemática dos 
recursos especiais repetitivos, dispensou o contraditório prévio apenas na 
hipótese de reajuste da taxa de ocupação em razão de atualização monetária 
do valor venal do imóvel. No entanto, em se tratando de atualização em razão 
do valor de mercado do bem, situação de que cuida o caso concreto, 
permanece obrigatória a observância do contraditório prévio.

3. O pedido subsidiário de que a condenação fosse limitada ao 
exercício de 2016 não comporta conhecimento, por se tratar de inovação de 
tese, pois não suscitado na impugnação oferecida, pela parte ora agravante, ao 
anterior agravo interno (fls. 557-559). Destarte, a Lei n. 13.465 entrou em 
vigor em 12/7/2017 e, a referida impugnação foi protocolada em 29/8/2017. 
Em sendo a Lei presumidamente de conhecimento geral, como afirmou a 
própria agravante, poderia ter alegado a matéria na sua peça impugnativa, mas 
não o fez, ocorrendo a preclusão consumativa.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

Documento eletrônico VDA45750153 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 21/02/2025 15:48:59
Publicação no DJEN/CNJ de 25/02/2025. Código de Controle do Documento: 5961dd29-9687-4ee2-980f-1dd9a6980655



desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão da Exma. 

Sra. Ministra Assusete Magalhães que, reconsiderando a sua anterior decisão, deu 

provimento ao recurso especial interposto por VITOMIR MORONG, por sua vez, 

dirigido ao acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região nos Embargos 

Infringentes n. 2008.72.00.007115-2, assim ementado (fl. 215):
 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS INFRINGENTES. TERRENO DE 
MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. MAJORAÇÃO. 1. Os reajustes das taxas de 
ocupação, na forma da legislação de regência, devem ser calculados com base no 
domínio pleno do terreno, na forma das regras contidas nos arts. 67 e 101 do Decreto 
Lei n.º 9.760/46, e art. 1º do Decreto Lei n.º 2.398/87. 2. É legal o procedimento da 
SPU, quando a comunicação dos reajustes ocorre através da publicação de edital em 
jornal de grande circulação, porquanto possibilita ao ocupante se insurgir 
administrativamente quanto aos critérios adotados.

 
A decisão agravada deu provimento ao recurso especial para restabelecer a 

sentença, a partir dos seguintes fundamentos (fls. 565-567):
 

[...] o entendimento adotado no acórdão recorrido diverge da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, que firmou entendimento no sentido de que "a 
reavaliação do valor de mercado do imóvel qualificado como terreno de marinha, 
embora esteja contida na primeira parte do art. 1º do DL n. 2.398/1987 (calculada 
sobre o valor do domínio pleno do terreno') e até seja uma obrigação legal (v. g.: 
artigos 3º-A, inciso V, 12, 24 da Lei n. 9.636/1988), não pode implicar na imediata 
exigência de novo valor de taxa de ocupação, sem o prévio conhecimento daqueles 
que irão suportar esse ônus [...] É que, tratando-se da alteração da base de cálculo 
inicialmente estipulada em procedimento administrativo, sua alteração não se pode 
dar à revelia daqueles que suportarão o ônus financeiro da taxa de ocupação. Esse é 
o fim das normas estipuladas no art. 3º, incisos II e III, e no art. 28 da Lei n. 
9.784/1999" (STJ, EREsp 1.241.464/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/11/2013).

[...]
Nesse contexto, ausente intimação pessoal do interessado, forçoso o 

reconhecimento da ilegalidade do procedimento que ensejou a majoração da taxa de 
ocupação devida pela parte agravante.

 
No agravo interno, traz a parte agravante as seguintes alegações (fls. 574-575):
 

Ao contrário do afirmado na decisão agravada, o acórdão recorrido não está 
em conformidade com a jurisprudência desse STJ.

Ressalta-se, por oportuno, que o contraditório invocado pelo particular não 
foi ignorado pela Administração Pública, como alega. O contraditório foi 
simplesmente diferido. É dizer, ele se encontra absolutamente garantido aos 
particulares afetados, mas, como a lei não impõe, não é prévio.

Aliás, esse STJ, no REsp 1.150.579/SC repetitivo, a despeito da natureza 
jurídica diversa das exações, traçou um paralelo entre a cobrança da taxa de 
ocupação (receita patrimonial) e o lançamento do IPTU (receita tributária). Com 
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esse olhar, observou que para o imposto sua jurisprudência também não exige o 
contraditório prévio. Nada mais razoável, pois, que adotemos a mesma lógica para 
as receitas patrimoniais. Confira-se trecho do voto condutor do acórdão proferido no 
REsp 1.150.579/SC:

[...]
 

Em caráter sucessivo requer que, caso não seja acolhida a tese acima deduzida, 

seja a condenação limitada ao exercício de 2016, em razão do art. 11-B da Lei n. 

9.636/1998, introduzido pela Lei n. 13.465/2017, que "previu a forma de atualização 

venal dos imóveis situados em terreno de marinha" (fl. 578). Aduz que "[tratando-se de 

texto de lei presume-se de conhecimento de todos, o que importa dizer que o ora 

agravado tem ciência da forma de cálculo da majoração da taxa de ocupação decorrente 

da majoração do valor venal de seu imóvel.]" (idem).

Decorreu in albis o prazo para impugnação (fl. 583).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não comporta reparos, refletindo o atual e consolidado 

entendimento desta Corte Superior.

Destarte, "a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp n. 

1.241.464/SC (relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 4/11/2013), concluiu ser 

necessária a intimação pessoal do interessado no caso de reajuste da taxa de ocupação 

com base na valorização mercadológica do imóvel situado em terreno da 

marinha."  (AgInt no REsp n. 2.002.004/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Na mesma direção:
 

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO DO VALOR DE MERCADO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO INTERESSADO. 
DIVERGÊNCIA ENTRE RESP 1.150.579/SC - REPETITIVO QUE TRATOU DE 
MERA ATUALIZAÇÃO DA TAXA DE OCUPAÇÃO. ERESP 1.241.464/SC: 
ATUALIZAÇÃO DO VALOR DE MERCADO - REFLETE NO VALOR DA 
TAXA. DIVERGÊNCIA CARACTERIZADA.

[...]
V - Entendimento jurisprudencial consolidado no sentido de que, tratando-

se de atualização do valor de mercado do imóvel, é necessária a intimação prévia do 
interessado. Precedentes: AgInt no REsp 1388735/PE, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 03/08/2018, EDcl no REsp 1758068/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29/05/2019, AgInt no AgRg no REsp 
1390071/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 21/03/2019.

VI - Embargos de divergência providos. (EREsp n. 1.381.818/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 15/8/2023.)
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Outrossim, no julgamento do EREsp n. 1.241.464/SC, ficou esclarecido que o 

paradigma firmado no REsp n. 1.150.579/SC, julgado sob a sistemática dos recursos 

especiais repetitivos, dispensou o contraditório prévio apenas na hipótese de reajuste da 

taxa de ocupação em razão de atualização monetária do valor venal do imóvel. No 

entanto, em se tratando de atualização em razão do valor de mercado do bem, situação de 

que cuida o caso concreto, permanece obrigatória a observância do contraditório prévio.

A esse respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. 

VIOLAÇÃO FLAGRANTE DE DISPOSITIVO LEGAL. AUSÊNCIA. TERRENO 
DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. 
MODIFICAÇÃO. DOMÍNIO PLENO DO IMÓVEL. VALOR DE MERCADO. 
INTIMAÇÃO DOS INTERESSADOS. NECESSIDADE.

1. A procedência da ação rescisória por violação de literal disposição de lei 
exige que a interpretação dada pelo juízo rescindendo deve configurar violação clara 
e evidente de dispositivo legal em sua literalidade. Precedentes.

2. Se o julgado rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, 
ainda que não seja a melhor, a ação rescisória não merece prosperar, sob pena de 
tornar-se um mero "recurso" com prazo de "interposição" de dois anos (AgInt nos 
EDcl na AR 6.230/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 01/06/2021, DJe 04/06/2021).

3. Hipótese em que a parte autora defende a aplicação do REsp 
1.150.579/SC, representativo de controvérsia, no qual foi firmado o 
entendimento de que o reajuste das taxas de ocupação, mediante a atualização 
do valor venal do imóvel, não configura imposição ou mesmo agravamento de 
um dever, mas sim recomposição de patrimônio.

4. No julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial 
1.241.464/SC, foi esclarecido que o aludido paradigma (REsp 1.150.579/SC) 
dispensou a intimação prévia dos interessados tão somente na hipótese de 
reajuste da taxa de ocupação decorrente da atualização monetária do valor 
venal do imóvel.

5. No caso, segundo constou no acórdão rescindendo, não ocorreu mera 
correção monetária do valor do imóvel, mas revisão do valor do domínio pleno, 
o que reclama a intimação do interessado.

6. Improcedência do pedido. (AR n. 5.323/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 28/9/2022, DJe de 4/11/2022; sem grifos no 
original.)

 
Por derradeiro, o pedido subsidiário de que a condenação fosse limitada ao 

exercício de 2016 não comporta conhecimento, por se tratar de inovação de tese, pois não 

suscitado na impugnação oferecida, pela parte ora agravante, ao anterior agravo interno 

(fls. 557-559). Destarte, a Lei n. 13.465 entrou em vigor em 12/7/2017 e, a referida 

impugnação foi protocolada em 29/8/2017 (fl. 557). Em sendo a Lei presumidamente 

de conhecimento geral, como afirmou a própria agravante, poderia ter alegado a matéria 

na sua peça impugnativa, mas não o fez, ocorrendo a preclusão consumativa.

A propósito:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. CPC/2015. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. UTILIZAÇÃO DA EQUIDADE COMO 
CRITÉRIO DE ARBITRAMENTO SOMENTE QUANDO O PROVEITO 
ECONÔMICO FOR INESTIMÁVEL OU IRRISÓRIO OU QUANDO O VALOR 
DA CAUSA FOR ÍNFIMO, HAVENDO OU NÃO CONDENAÇÃO. ART. 85, § 
2º, DO CPC. REGRA GERAL DE APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA. 
NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
OBSERVÂNCIA DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO TEMA 1.076/STJ, BEM COMO 
PARA A AFERIÇÃO DOS CRITÉRIOS DELINEADOS NOS INCISOS I, II, III E 
IV DO § 2º DO ART. 85 DO CPC. ALEGADA DESNECESSIDADE DE 
RETORNO À ORIGEM. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO PERCENTUAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
4. Consoante entendimento desta Corte Superior, "não se admite a adição, 

em sede de agravo interno, de tese não exposta no recurso especial ou em 
contrarrazões, por importar em inadmissível inovação" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.889.370/PR, relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
4/10/2021, DJe de 8/10/2021).

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.153.769/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 
28/10/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE AÉREO. MALA DANIFICADA. 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
NÃO VERIFICAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284 DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 
1.076 DO STJ. ORDEM DE PREFERÊNCIA. ENTENDIMENTO EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. PROVA TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. DANO MORAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESSUPOSTOS. 
NÃO VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

[...]
3. Não é admissível, em agravo interno, a apreciação de tese que configure 

inovação recursal, em razão da ocorrência da preclusão consumativa.
[...]
7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.074.197/RS, relator 

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
12/9/2024.)

 
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno e, nessa 

extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2013/0316860-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
110246464 11411 1142011 200872000071152

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt no AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VITOMIR MORONG
ADVOGADOS : FÁBIO VINÍCIUS GUERO - SC016645

WAGNER ANTÔNIO COELHO - SC019654
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - TERRENO DE MARINHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VITOMIR MORONG
ADVOGADOS : FÁBIO VINÍCIUS GUERO - SC016645

WAGNER ANTÔNIO COELHO - SC019654

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
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Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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